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ATA DA 12ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2025
Presidente: Adilsom C�st�nho

1º Secretário: Isidoro Poly de Brito

Aos cinco di�s do mês de m�io de 2025, às 19h, no Plenário d� Câm�r� Municip�l de Pied�de,
situ�d� n� Ru� Eurico Cerqueir� Cés�r, nº 160, com � presenç� dos senhores vere�dores: 1)
Adilsom C�st�nho (PSD), 2) Alex Pinheiro d� Silv� (MDB), 3) Alex�ndre Pereir� (UB), 4) C�io
Cez�r d� Silv� M�rtori (PSDB), 5) Edv�ldo Vicente Ferreir� (PSB), 6) Isidoro Poly de Brito
(UB), 7) Jeferson Donisete C�rdoso (UB), 8) José Anésio X�vier Lemes (PP), 9) Lucelino Prestes
d� Silv� (PSB), 10) Luk�s Ad�lto Oliveir� Mor�es (Republic�nos), 11) Nilz� M�ri� dos S�ntos
Godinho (PL), 12) P�ulino Florêncio Pinto (PSD) e 13) W�ndi Augusto Rodrigues (PP) foi d�do
início à décim� segund� sessão ordinári� de 2025 com o seguinte EXPEDIENTE: Em vot�ção
� �t� d� décim� primeir� sessão ordinári� de 2025 — Aprov�d� por un�nimid�de (12 � 0) e d�
sétim� sessão extr�ordinári� de 2025 — Aprov�d� por un�nimid�de (12 � 0). Leitur� d�s
m�téri�s recebid�s do Executivo: Ofício nº 71/2025, de 28/4/2025 — Respost� �o
requerimento nº 59/2025; Ofício nº 72/2025, de 28/4/2025 — Respost� �o requerimento nº
62/2025; Ofício nº 73/2025, de 28/4/2025 — Respost� �os requerimentos nº 63/2025 e nº
64/2025; Ofício nº 74/2025, de 28/4/2025 — Respost� �o requerimento nº 66/2025; Ofício nº
75/2025, de 28/4/2025 — Respost� �o requerimento nº 67/2025. Leitur� d�s m�téri�s
recebid�s do Legisl�tivo: D�ndo cumprimento �o que está previsto n� �líne� “i” do inc. III do
�rt. 17 do Regimento Interno, foi �present�do o b�l�ncete rel�tivo às verb�s recebid�s e �s
despes�s re�liz�d�s no mês de �bril/2025: duodécimo recebido d� Prefeitur� – R$ 384.000,00
(trezentos e oitent� e qu�tro mil re�is), despes�s tot�is do mês de �bril – R$ 251.073,04 (duzentos
e cinquent� e um mil, setent� e três re�is e qu�tro cent�vos). Leitur� d�s PROPOSIÇÕES:
Requerimento nº 80/2025 (vere�dor� Nilz� M�ri� dos S�ntos Godinho) — “Voto de pes�r pelo
f�lecimento d� senhor� An� Eliz� Tr�ugoth Binder.”; Requerimento nº 81/2025 (vere�dor�
Nilz� M�ri� dos S�ntos Godinho) — “Voto de pes�r pelo f�lecimento do senhor Seb�stião
C�st�nho.”; Indic�ção nº 78/2025 (vere�dor Edv�ldo Vicente Ferreir�) — “Indico �
p�viment�ção d� entr�d� d� Escol� Municip�l Ann� Ruth Leite Fr�gn�n Leites.”; Indic�ção nº
81/2025 (vere�dor C�io Cez�r d� Silv� M�rtori) — “Indic� m�nutenção de vicin�l no B�irro dos
Ortizes.”; Indic�ção nº 82/2025 (vere�dor C�io Cez�r d� Silv� M�rtori) — “Indic� limpez� d�s
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m�rgens do rio no b�irro dos Coti�nos e providênci�s correl�t�s.”; Indic�ção nº 83/2025
(vere�dor C�io Cez�r d� Silv� M�rtori) — “Indic� � m�nutenção de pl�yground loc�liz�do no
CDHU Ezequiel Antônio d� Silv�, n� Vil� Quintino.”; Indic�ção nº 84/2025 (vere�dor Adilsom
C�st�nho) — “Solicit� � inst�l�ção de luminári�s em ru� do b�irro B�tei� de B�ixo, no trecho
próximo à propried�de do ex-vere�dor Celsinho d� B�tei�.” Encerr�d� � leitur� d�s m�téri�s, foi
p�ss�d� � p�l�vr� �os vere�dores inscritos em TEMA LIVRE: Vere�dor Alex Pinheiro d�
Silv� (1) — Cumprimentou � todos. Comentou que foi lido hoje o pedido de pr�zo p�r� o
requerimento nº 66 de 2025 e dest�cou que ele é o �utor do requerimento, não o vere�dor W�ndi
Augusto, como mencion�do pel� prefeitur�. Disse que �chou � respost� estr�nh� e que �
prefeitur� precis� envi�r um novo pedido, pois o documento veio com o nome do vere�dorW�ndi
Augusto, e não com o seu, que é o verd�deiro �utor do requerimento. Ch�mou � �tenção de todos
que est�v�m em c�s� e presentes n� sessão, �firm�ndo que gost�ri� de f�l�r sobre l�drões. Citou
que �queles que roub�m c�fé, �rroz e m�nteig� são presos pel� políci� e questionou se �queles
que roub�m �posent�dos t�mbém serão respons�biliz�dos. Perguntou o que está �contecendo no
Br�sil, demonstr�ndo su� indign�ção di�nte do roubo contr� �posent�dos que tr�b�lh�r�m t�nto
�o longo d� vid�. Dest�cou que �ind� �leg�m que não será possível ress�rcir todos os
prejudic�dos. Criticou o f�to de que, n� hor� de roub�r, s�bem como �gir, m�s, qu�ndo se tr�t�
de identific�r �queles que for�m les�dos, encontr�m dificuld�des. Afirmou que o governo é um�
vergonh� e que os responsáveis pelo Instituto N�cion�l do Seguro Soci�l (INSS) deveri�m ser
presos. Ress�ltou que muitos �posent�dos precis�m continu�r tr�b�lh�ndo p�r� complement�r �
rend�, pois recebem muito pouco e �ind� sofrem golpes. Apontou que, �p�rentemente, tudo
p�rece est�r bem, pois o dinheiro foi retir�do dos m�is necessit�dos, e não dos gr�ndes poderosos.
Segundo ele, se os �fet�dos fossem os m�is ricos, � situ�ção já teri� sido resolvid� há tempos.
Comentou que é vergonhoso ver um governo que �b�ndon� o INSS, deix�ndo m�is de dois
milhões de pesso�s �gu�rd�ndo � �posent�dori� e um s�lário mínimo. Citou que é in�ceitável �
períci� do INSS �firm�r que um� pesso� está �pt� p�r� continu�r tr�b�lh�ndo sem consider�r seu
est�do re�l de s�úde. Acrescentou que os peritos recebem um �dicion�l de R$ 75,00 (setent� e
cinco re�is) p�r� �n�lis�r se �lguém tem direito à �posent�dori�, dest�c�ndo que p�g�r um extr�
p�r� que tr�b�lhem é �bsurdo. Rel�tou � re�lid�de d�s pesso�s que g�nh�m pouco e sustent�m o
p�ís. Disse que é in�dmissível �leg�rem que não há recursos p�r� indeniz�r �posent�dos, pois, se
fossem os poderosos, o dinheiro já teri� sido devolvido. F�lou que os ministros precis�m �gir,
pois, p�r� eles, conseguem �té �dicion�is de um milhão de re�is, enqu�nto �queles que m�is
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precis�m enfrent�m esper� prolong�d�. Concluiu que é in�ceitável ver �posent�dos e
tr�b�lh�dores sendo prejudic�dos dess� form� no Br�sil.—Ap�rte vere�dor Adilsom 8�st�nho
— Comentou que p�r� pior�r, é intitul�do P�rtido dos Tr�b�lh�dores. — 8ontinuou o or�dor
—Disse que �m�nhã vi�j�rá p�r� Br�síli� com os dem�is vere�dores p�r� cobr�r m�is benefícios
p�r� o município. Citou que todos irão com recursos próprios, vis�ndo economi�. Comentou que
eles economiz�m �qui emb�ixo, enqu�nto lá em cim� só se vê g�stos excessivos. Dest�cou que
os represent�ntes precis�m ser exemplos n� esfer� feder�l, �ssim como estão sendo no âmbito
municip�l. Afirmou que � Câm�r� é um� d�s m�is econômic�s do município (sic), contr�st�ndo
com os �ltos g�stos n� esfer� superior. Reconheceu que g�st�r é um direito, m�s criticou �
corrupção e o desvio de recursos. Apontou que os �posent�dos recebem �pen�s seus s�lários,
sem �dicion�is, e exemplificou � situ�ção dos servidores municip�is que, �o se �posent�rem,
deix�m de receber benefícios como o v�le-�liment�ção. M�nifestou su� indign�ção com �
explor�ção dos �posent�dos e expressou su� revolt� contr� �queles que promovem t�is prátic�s,
referindo-se � esses como b�ndo de l�drões. — Ap�rte vere�dor José Anésio X�vier Lemes
— Disse que n�d� justific� o roubo e eles são cov�rdes, b�ndidos e �ss�ssinos pois tir�m d�queles
que já não tem o suficiente. — 8ontinuou o or�dor — Afirmou que os �posent�dos enfrent�m
gr�ndes dificuld�des p�r� viver dign�mente no Br�sil. Dest�cou que, qu�ndo precis�m de
medic�mentos, são obrig�dos � comprá-los, pois não há disponibilid�de nos postos de s�úde.
Rel�tou um� convers� recente com um �posent�do, que lhe contou que tod� � rend� dele e d�
espos� é utiliz�d� p�r� � compr� de remédios, pois o Est�do é ineficiente e não consegue prover
suporte �dequ�do. Criticou � f�lt� de interesse d�s �utorid�des em �jud�r os �posent�dos,
�leg�ndo que, se houvesse vont�de polític�, �ções efetiv�s já teri�m sido tom�d�s. Mencionou
que não há preocup�ção em oferecer �ssistênci�, m�s sim em desvi�r recursos. Demonstrou su�
indign�ção em nome dos �posent�dos, g�r�ntindo que eles sempre podem cont�r com ele.
Cl�ssificou � situ�ção como vergonhos� e citou � f�l� do �present�dor D�ten�: “É só no nosso”.
— Vere�dor 8�io 8ez�r d� Silv� M�rtori (2) — Cumprimentou � todos. Comentou sobre o
centro de re�bilit�ção, ress�lt�ndo que est� não foi � primeir� vez que recebeu recl�m�ções �cerc�
d� f�lt� de profission�is. Rel�tou que fez um requerimento no início do �no, �o qu�l � prefeitur�
respondeu inform�ndo que notificou � empres� responsável e escl�recendo que o centro de
re�bilit�ção ficou por um período sem ter�peut� ocup�cion�l e fono�udiólogo, o que prejudicou
os cid�dãos que necessit�m do serviço. A prefeitur� t�mbém �firmou est�r preenchendo esses
c�rgos por meio de concurso público, m�s não informou se houve desconto à empres� contr�t�d�
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pelos di�s em que os profission�is estiver�m �usentes. Acrescentou que, segundo � prefeitur�,
um� profission�l convoc�d� por concurso público não �ssumiu o c�rgo, o que exigirá � re�liz�ção
de um novo cert�me. Di�nte de t�nt�s dúvid�s �ind� pendentes, �firmou que f�rá um novo
requerimento sobre o tem�. Demonstrou preocup�ção com � nov� notific�ção recebid� pelo
Município por p�rte do Tribun�l de Cont�s, dest� vez sobre o �dit�mento do contr�to com �
empres�, que t�mbém foi julg�do irregul�r, �ssim como o contr�to inici�l. Esper� que os
profission�is efetivos sej�m contr�t�dos r�pid�mente p�r� evit�r interrupções no serviço, c�so �
empres� deixe de prest�r �tendimento devido às notific�ções do Tribun�l de Cont�s. Ress�ltou
que sempre que identific� irregul�rid�des, f�z �pont�mentos, não por ser oposição, m�s porque
re�lmente const�t� f�lh�s, que são confirm�d�s pelos órgãos fisc�liz�dores, como ocorreu com
o Tribun�l de Cont�s em rel�ção �o contr�to e �o �dit�mento. Re�firmou �lgum�s d�s b�ndeir�s
de seu m�nd�to, como � revit�liz�ção do Merc�do Municip�l e do Termin�l Rodoviário,
consider�dos esp�ços públicos import�ntes e p�trimônio d� cid�de. Observou que, infelizmente,
o Merc�do Municip�l perdeu gr�nde p�rte de seu fluxo de visit�ntes devido à f�lt� de �ções e
investimentos que o tornem �tr�tivo, o que prejudic� o comércio do Centro. Qu�nto �o Termin�l
Rodoviário, �pes�r d� redução no tr�nsporte público �pós � p�ndemi�, o movimento continu�
intenso, m�s sem os investimentos necessários, como revit�liz�ção, monitor�mento por câmer�s
e p�trulh�mento m�is efetivo. Enf�tizou que os rel�tos de insegur�nç�, princip�lmente no período
noturno, perm�necem recorrentes. Dest�cou que re�firm� ess� p�ut� porque, n� sem�n� p�ss�d�,
foi concedido um re�juste no �uxílio tr�nsporte p�r� estud�ntes universitários. Explicou que, n�
sessão �nterior, reiterou o pedido p�r� o �umento do v�lor do �uxílio, �lém de já ter feito três
emend�s seguid�s �o orç�mento p�r� ess� fin�lid�de, sem que fossem �tendid�s. T�mbém
�presentou três requerimentos e �bordou o tem� m�is de dez vezes nos últimos qu�tro �nos. Após
muit�s promess�s, fin�lmente o re�juste foi re�liz�do n� qu�rt�-feir�. Nos próximos di�s,
pretende public�r os vídeos e documentos referentes à su� �tu�ção sobre ess� questão, pois
consider� ess� um� b�t�lh� p�rci�lmente vencid�, pois o v�lor máximo do �uxílio subiu de
R$ 108,00 (cento e oito re�is) p�r� R$ 193,00 (cento e novent� e três re�is). Após dez �nos sem
re�juste, esper�v� que fosse um v�lor m�ior. G�r�ntiu que � lut� continu�rá p�r� que o re�juste
sej� feito �nu�lmente, evit�ndo que os estud�ntes fiquem nov�mente um� déc�d� sem revisão no
benefício. Rel�tou que não det�lh�rá um ocorrido recente, pois já conversou com o vere�dor
envolvido, m�s observou que cert�s situ�ções são deliber�d�mente cri�d�s p�r� ger�r conflito
entre os p�rl�ment�res, dificult�ndo � h�rmoni� e � independênci� necessári� p�r� o tr�b�lho
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legisl�tivo. Afirmou que não c�irá nesse jogo e seguirá defendendo seu tr�b�lho, pois �credit�
que su�s �ções f�l�m por si mesm�s e que possui documentos e vídeos que comprov�m su�
�tu�ção. Ress�ltou que os vere�dores devem se unir p�r� demonstr�r � independênci� do
Legisl�tivo, pois, no fim, o prejuízo sempre rec�i sobre os cid�dãos. Concl�mou os coleg�s p�r�
um� reflexão e p�r� fort�lecer � união, lembr�ndo que todos estão de p�ss�gem e que � históri�
registr� su�s �ções. Frisou que hoje os �tos políticos não fic�m restritos às �t�s em p�pel, como
no p�ss�do, m�s são �mpl�mente document�dos em áudios, vídeos e redes soci�is. Por isso,
incentivou todos � refletirem sobre o leg�do que desej�m deix�r. Ao concluir, �bordou � respost�
�o requerimento sobre o progr�m� Mur�lh� Digit�l, inform�ndo que o município �deriu à
inici�tiv�. No ent�nto, expressou surpres� com � respost�, pois o �núncio d� �desão ocorreu em
2022, enqu�nto o progr�m� só foi ofici�lmente instituído em setembro de 2024. Segundo o
Executivo, divers�s �ções for�m re�liz�d�s p�r� melhor�r � segur�nç� públic�, m�s ele continu�
recebendo inúmer�s recl�m�ções sobre furtos, roubos e insegur�nç� no município. Di�nte disso,
g�r�ntiu que seguirá �comp�nh�ndo o tem� e propondo soluções. Por fim, mencionou que
�m�nhã vi�j�rá p�r� Br�síli�, junto �os dem�is vere�dores, em busc� de recursos e soluções p�r�
o município, reforç�ndo que ess� é � missão dos seus m�nd�tos. — Vere�dor Adilsom
8�st�nho (3) — Cumprimentou � todos. Comentou que, n� sem�n� p�ss�d�, se �f�stou d�s
discussões e deb�tes devido �o f�lecimento de seu p�i, pois emocion�lmente não est�v� bem e
preferiu evit�r confrontos. Disse que tinh� o direito de não p�rticip�r d� últim� sessão, m�s
reconhece que isso não mud� � perd� nem � dor. Apes�r disso, consider� essenci�l seguir em
frente, lut�ndo por seus ide�is e por �queles que �credit�m nele. Dirigindo-se �o vere�dor C�io,
mencionou que o �umento do benefício p�r� estud�ntes universitários foi um tem� �mpl�mente
deb�tido por ele nest� tribun�, �ssim como pelos dem�is vere�dores. Explicou que, n� oc�sião,
est�v� n� prefeitur� qu�ndo o prefeito o convidou p�r� p�rticip�r d� foto que �comp�nh�ri� �
public�ção sobre o re�juste do benefício. No ent�nto, ress�ltou que o mérito não é dele, m�s de
todos. Lembrou que for�m m�is de dez �nos sem que nenhum prefeito promovesse esse �umento.
Embor� o v�lor não sej� o ide�l nem o merecido, reconhece que, dentro d�s possibilid�des, o
�tu�l prefeito tomou � inici�tiv� e concretizou ess� medid�. — Ap�rte vere�dor 8�io 8ez�r d�
Silv� M�rtori — Escl�receu que � su� f�l� não tem qu�lquer rel�ção com est� post�gem, pois,
como presidente d� Câm�r�, o vere�dor � represent� em seus �tos. Ress�ltou que o seu
comentário não está vincul�do � ess� divulg�ção. — 8ontinuou o or�dor — Sobre o
substitutivo do projeto de lei de �utori� do vere�dor W�ndi, dest�cou que o tem� tem sido

mailto:contato@piedade.sp.leg.br


Câm�r� Municip�l de Pied�de
Ru� Eurico Cerqueir� Cés�r, 160 – Centro – Pied�de – SP CEP 18170-091Telefone: (15) 3244-1377 - Site: www.pied�de.sp.leg.brE-m�il: cont�to@pied�de.sp.leg.br

�mpl�mente discutido, t�nto nest� C�s� qu�nto n�s redes soci�is. Dirigindo-se �o vere�dor
W�ndi, �firmou que, com todo respeito, ele f�ltou com � verd�de �o mencioná-lo em su�
post�gem. Em primeiro lug�r, ress�ltou que o vere�dor W�ndi, tendo sido presidente dest�
Câm�r� recentemente, conhece o regimento. No ent�nto, n� public�ção, ele grifou em �m�relo
seu nome, �ssim como o dos vere�dores que vot�r�m “não”, �leg�ndo que ele não p�rticipou d�
vot�ção. No ent�nto, lembrou que � regr� básic� do regimento est�belece que o presidente d�
C�s� não vot� esse tipo de m�téri�, � menos que h�j� emp�te. Por ess� r�zão, pediu �o vere�dor
W�ndi — que se �present� como defensor d� verd�de — que corrij� su� post�gem e evite
divulg�r notíci�s f�ls�s. Acrescentou que, embor� o vere�dor W�ndi poss� não respeitá-lo, deve
reconhecer que ele ocup� o c�rgo de presidente dest� Câm�r�, e não �pen�s de vere�dor.
Reforçou que est� m�téri� não diz respeito �o seu voto, pois ele não vot� nesse tipo de propost�.
Além disso, �firmou que sequer deb�teu o tem�, m�s mesmo �ssim, foi �lvo de um� �bord�gem
m�l-intencion�d�. Criticou � �titude do vere�dor W�ndi, �firm�ndo que t�l condut� não é le�l,
nem �propri�d� p�r� �lguém que ocupou � presidênci� d� C�s� há pouco tempo. Dest�cou que
sempre o tr�tou com respeito e, port�nto, esper� que ele t�mbém �j� com honestid�de. Reiterou
que su� vid� públic� deve ser p�ut�d� pel� verd�de e que � public�ção corret� deveri� escl�recer
que o presidente d� Câm�r� só vot� em c�so de emp�te. C�so contrário, considerou que o
vere�dor W�ndi está sendo levi�no e o expondo desnecess�ri�mente. S�lientou que esse tipo de
�titude tem consequênci�s e que cobr�rá por ess� postur�, pois não �ge �ssim com nenhum dos
dem�is vere�dores. Ress�ltou �ind� que � Câm�r� é um esp�ço de deb�te �berto, m�s coloc�r �
popul�ção contr� um p�rl�ment�r signific� �tent�r contr� � própri� instituição. Dest�cou que
todos os membros for�m legitim�mente eleitos e que, com ele, esse tipo de estr�tégi� não
funcion�. Justificou que us� pouco �s redes soci�is ex�t�mente porque nel�s �s pesso�s se
ex�lt�m e escrevem o que não devem. Reiterou que não é verd�deir� � public�ção do vere�dor
W�ndi �o expor os p�rl�ment�res que não vot�r�m f�vor�velmente �o projeto. Afirmou que não
votou contr� � m�téri�, m�s que, por regul�mento, não poderi� vot�r. Se o vere�dor W�ndi tem
dificuld�de p�r� compreender isso, sugeriu que consulte o regimento. Questionou se � intenção
dele er� �pen�s denegrir su� im�gem e incit�r � popul�ção contr� ele. Disse que, inici�lmente,
não pretendi� entr�r ness� discussão, m�s que o vere�dor W�ndi lhe deu um� gr�nde
oportunid�de, �ssim como ocorreu qu�ndo tent�r�m c�ss�r seu m�nd�to. Lembrou que, n�
oc�sião, foi �cus�do injust�mente de do�r cest�s básic�s, qu�ndo, n� verd�de, �pen�s contribuiu
p�r� � do�ção em diferentes loc�lid�des, não �pen�s em Pied�de. Ress�ltou que �giu motiv�do
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pelo desejo de �uxili�r pesso�s em situ�ção de vulner�bilid�de, m�s que su� �ção foi distorcid�
de form� m�ldos�. Aind� �ssim, �firmou que Deus foi justo e que ele m�nteve seu m�nd�to,
seguindo seu tr�b�lho, enqu�nto os cov�rdes continu�m recorrendo às mesm�s estr�tégi�s
desle�is. Decl�rou que não queri� entr�r no mérito do projeto ou do substitutivo n�quele
momento. No ent�nto, �crescentou que, n� sessão �nterior, ocorreu um� �rbitr�ried�de por p�rte
do vere�dor W�ndi, qu�ndo o vere�dor P�ulino tentou corrigir seu voto, decl�r�ndo que h�vi�
vot�do err�do. Explicou que não interveio n�quele inst�nte porque �ind� h�veri� vot�ção em
segundo turno, m�s que � m�nifest�ção de um vere�dor deve prev�lecer. Se um p�rl�ment�r
�dmite que cometeu um erro e desej� mud�r seu voto, esse é um direito dele. Reforçou que deve
prev�lecer � vont�de do vere�dor e não o erro, pois, question�ndo, dest� form�, o v�lor do voto.
Questionou se não seri� possível corrigir um equívoco por �pert�r um botão err�do. Disse que
isto �conteceu n� sessão p�ss�d� pelo desespero e pel� vont�de de mostr�r que criou regr�s,
qu�ndo, n� verd�de, �s norm�s já existem. Mencionou que o primeiro requisito p�r� ingress�r n�
Prefeitur� de Pied�de ou n� Câm�r� Municip�l é � �present�ção de um �test�do de �ntecedentes
crimin�is, o que demonstr� que já há regul�ment�ção sobre esse tem�. Porém, observou que o
vere�dor W�ndi tent� m�nipul�r � popul�ção �o sugerir que os vere�dores defendem � nome�ção
de pesso�s lig�d�s �o crime. Considerou ess� �firm�ção um� mentir� e g�r�ntiu que conhece
todos os p�rl�ment�res d� C�s�, �firm�ndo c�tegoric�mente que nenhum deles �poi� quem f�z
m�l � cri�nç�s, idosos ou comete crimes contr� o p�trimônio público. Enf�tizou que � posição de
c�d� vere�dor não signific� conivênci� com t�is prátic�s e que o vere�dor W�ndi terá inúmer�s
oportunid�des �o longo dos qu�tro �nos de m�nd�to p�r� �present�r novos projetos e disse p�r�
ele di�log�r e escl�recer �ntes. Alertou que redes soci�is não vot�m, �pen�s infl�m�m deb�tes e
c�us�m tumulto e que os vere�dores devem se m�nter unidos e defender seus coleg�s, pois
somente �ssim � popul�ção terá result�dos positivos. — Vere�dor José Anésio X�vier Lemes
(4) — Cumprimentou � todos. Mencionou �s mulheres presentes n� sessão e lembrou que o Di�
d�s Mães se �proxim�. F�lou sobre su� mãe, que, �os 95 (novent� e cinco) �nos, lhe ensinou �s
melhores lições d� vid�. Comentou sobre su� fr�gilid�de físic�, m�s dest�cou su� s�bedori�
únic�, c�r�cterístic� que só �s mães possuem. P�r�benizou tod�s �s mulheres. Expressou su�
s�tisf�ção com o �umento do �uxílio universitário e mencionou ter visto � public�ção com � foto
do presidente d� C�s�. P�r�benizou o vere�dor C�io por su� lut�, ress�lt�ndo que ele vem
b�t�lh�ndo por ess� c�us� há muito tempo. Lembrou que, no m�nd�to �nterior, t�mbém
�presentou um� indic�ção sobre o tem�. P�r�benizou todos os envolvidos, incluindo o gestor d�
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Administr�ção, que possibilitou esse re�juste, v�loriz�ndo os universitários. Dest�cou que �
educ�ção é � b�se de tudo e que investir nesse setor tr�nsform� � socied�de. Ress�ltou �
importânci� d� juventude curs�r um� f�culd�de, pois são o futuro de um Br�sil melhor e
re�firmou su� defes� pelo investimento n� educ�ção. P�r�benizou o vere�dor C�io, o presidente
d� Câm�r�, o gestor, o prefeito e todos que contribuír�m p�r� �tender ess� dem�nd�. Disse que
ficou feliz com ess� conquist�, pois os benefici�dos são os universitários, o município de Pied�de
e o p�ís. Afirmou que sempre utiliz� � tribun� p�r� defender �s gr�ndes conquist�s dos
vere�dores, sem medo ou invej� de ninguém. Qu�ndo um vere�dor obtém êxito, ele celebr�.
Ress�ltou que c�d� p�rl�ment�r tem tr�b�lh�do em su� linh� de �tu�ção pelo município. Disse
que não �ge com m�ld�de ou m�l�ndr�gem, mesmo qu�ndo é �lvo de �t�ques. Citou que foi �lvo
de crític�s porque tent�r�m tir�r seu m�nd�to e impedir su� reeleição. Rel�tou que �lgum�s
pesso�s for�m �té seu b�irro p�r� esp�lh�r c�lúni�s, m�s re�firmou su� fé, dizendo que Deus é
m�ior e conduz tudo com verd�de. Contou que, em um momento de fr�gilid�de, recorreu à
p�l�vr� de Deus e encontrou conforto, confi�ndo plen�mente. Por isso, enf�tizou que nunc� us�
�rtim�nh�s contr� ninguém. Comp�rtilhou que sempre buscou f�zer o melhor p�r� su� f�míli� e
que está c�s�do há m�is de 40 (qu�rent�) �nos. Rel�tou su�s lut�s, s�crifícios e os des�fios de
um� vid� difícil, dest�c�ndo que só chegou �o seu terceiro m�nd�to gr�ç�s � Deus. Disse que su�
f�míli� e seus �migos conhecem tod� su� tr�jetóri� e os obstáculos que enfrentou �o longo dos
�nos. Mencionou � perd� trágic� de diversos f�mili�res e pediu que su� históri� sej� respeit�d�.
Afirmou que não precis� de elogios, m�s esper� respeito, �ssim como respeit� � todos,
independentemente de p�rtido político ou religião. Escl�receu que, se Deus permitir, pretende
continu�r seu m�nd�to com muito tr�b�lho. Citou que �m�nhã vi�j�rá p�r� Br�síli� em busc� de
recursos. Criticou deput�dos que só �p�recem em períodos eleitor�is e se esquecem que o
município de Pied�de é um gr�nde produtor de �limentos, sendo essenci�l v�loriz�r �queles que
tr�b�lh�m di�ri�mente p�r� m�t�r � fome de muitos. Pontuou que, �pes�r disso, há p�rl�ment�res
est�du�is e feder�is que re�lmente �colhem o município. Mencionou � deput�d� M�ri� Lúci�
Am�ry e o deput�do “Vitão do C�chorrão”, ress�lt�ndo que �mbos têm �jud�do muito e
demonstr�m �preço por Pied�de. Porém, enf�tizou que não �prov� políticos que só �p�recem em
époc� de eleição. Mud�ndo de �ssunto, �bordou �s pod�s de árvores e mencionou um tritur�dor
test�do n� gestão �nterior, que tritur� g�lhos e os tr�nsform� em m�téri� orgânic� que pode ser
útil p�r� compost�gem. Sugeriu que � �dministr�ção �v�lie esse implemento e considere su�
�plic�ção, pois ele pode �tender às necessid�des do município. Expressou seu c�rinho por todos
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os vere�dores e pel� popul�ção, �firm�ndo que, independentemente de votos recebidos,
represent� todo o município de Pied�de. Dest�cou que ninguém deve temer ou hesit�r em
procurá-lo. Ress�ltou que os vere�dores for�m reeleitos p�r� �tender à popul�ção e tr�b�lh�m
p�r� o bem do município. Mencionou � f�l� do vere�dor Alex Silv� sobre o roubo de �posent�dos
e �firmou que ess�s pesso�s são cov�rdes e de má índole. Expressou su� indign�ção com �queles
que tir�m dos que têm tão pouco e reforçou que, embor� poss�m esc�p�r d� justiç� dos homens,
j�m�is esc�p�rão d� justiç� de Deus. Disse que quem pl�nt� m�ld�de colherá seus frutos,
enqu�nto �queles que prop�g�m � p�z, o �mor e têm Jesus Cristo no cor�ção �lc�nç�rão � vitóri�.
Por fim, �firmou que não �di�nt� fingir bond�de enqu�nto, nos b�stidores, pr�tic� � cov�rdi�.
Disse que devemos ser �utênticos, pois Deus vê nossos cor�ções e nossos �tos. — Vere�dor
Isidoro Poly de Brito (5) — Cumprimentou � todos. Rel�tou que, hoje, esteve fisc�liz�ndo �
obr� de �mpli�ção do �mbul�tório médico. Dest�cou que � construção está �v�nç�ndo de form�
positiv� e que tr�rá um� gr�nde contribuição p�r� des�fog�r o �tendimento no loc�l. Mencionou
os benefícios que ess� �mpli�ção proporcion�rá à popul�ção, como o �tendimento às mulheres.
— Ap�rte vere�dor 8�io 8ez�r d� Silv� M�rtori — Concordou que é essenci�l o vere�dor
�comp�nh�r � obr�, que tr�rá inúmeros benefícios p�r� � popul�ção. No ent�nto, registrou que �
�mpli�ção está sendo re�liz�d� gr�ç�s � um� emend� do Deput�do Feder�l Vitor Lippi, no v�lor
de um milhão de re�is. Informou que est�rá em Br�síli� solicit�ndo m�is recursos �o deput�do,
dest�c�ndo que ele sempre destin� verb�s p�r� Pied�de e que, dest� vez, não será diferente. —
8ontinuou o or�dor — Comentou que t�mbém esteve n� pr�ç� d� rodoviári�, onde está sendo
re�liz�d� � cobertur� do loc�l, um� melhori� de gr�nde importânci�. Informou que o serviço está
sendo execut�do dentro do cronogr�m� e dest�cou os benefícios que tr�rá, t�nto p�r� os feir�ntes
e frequent�dores qu�nto p�r� os eventos re�liz�dos �li. Ress�ltou que o ritmo d� obr� segue
conforme o previsto, sendo m�is um� conquist� p�r� o município. N� áre� d� s�úde, �firmou
est�r muito s�tisfeito, pois é um setor pelo qu�l tem gr�nde �dmir�ção. No ent�nto, rel�tou que,
hoje, recebeu inúmer�s mens�gens de recl�m�ção sobre � f�rmáci� municip�l e não poderi�
deix�r de �bord�r o tem�, d� mesm� form� que reconheceu os �v�nços no loc�l. Ao elogi�r �
estrutur�, mencionou que, c�so houvesse necessid�de, t�mbém f�ri� crític�s, e, infelizmente,
identificou pontos que precis�m de m�ior �tenção. Ress�ltou que o esp�ço está �dequ�do e
�tende à dem�nd�, porém o �tendimento �ind� não é s�tisf�tório. Comentou que é necessário
re�liz�r um� �nálise det�lh�d� e um lev�nt�mento m�is preciso, p�r� evit�r que mor�dores d�
zon� rur�l se desloquem �té o loc�l e, �pós �gu�rd�rem entre três e qu�tro hor�s, voltem p�r�
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c�s� sem o medic�mento. Solicitou à secretári� que dê um� �tenção especi�l � esse setor, �ssim
como �o de tr�nsportes. Por fim, informou que, futur�mente, tr�rá m�is �tu�liz�ções sobre o
�ssunto. — Vere�dor W�ndi Augusto Rodrigues (6) — Cumprimentou � todos. Comentou
sobre �s recl�m�ções que tem recebido de mor�dores, começ�ndo pelo b�irro dos Moreir�s, onde
� ru� 7 (sete), sem s�íd�, �present� condições extrem�mente precári�s. Ress�ltou � indign�ção
dos mor�dores, que sentem que � prefeitur�, �o �sf�lt�r um� vi�, �b�ndon� o rest�nte do b�irro.
Disse que tem cobr�do ess�s m�nutenções, especi�lmente n� ru� 7 (sete), que lhe foi mostr�d�
por um �migo em est�do muito ruim. Mencionou que t�mbém recebeu rel�tos de mor�dores d�
região dos b�irros Prestes, S�r�puí dos Godinhos, S�r�puí dos Lim�s, Amol� F�c� e C�v�lheiros,
lug�res que há muito tempo c�recem de m�nutenção. Explicou que � máquin� públic� não tem
p�ss�do por ess�s loc�lid�des e que �s estr�d�s estão em péssimo est�do. Alertou que, por or�,
� esti�gem tem minimiz�do os imp�ctos, m�s, qu�ndo �s chuv�s volt�rem, � locomoção será
impossível e os veículos continu�rão se deterior�ndo. Dest�cou � urgênci� de um serviço
eficiente, pois um tr�b�lho feito de form� �press�d� e m�l execut�do tr�rá problem�s nov�mente
em pouco tempo. Retr�tou � situ�ção d� Estr�d� dos L�vr�dores, onde o m�to tom� cont� do
�cost�mento. Lembrou que já h�vi� �lert�do sobre os riscos e l�mentou que, logo �pós seu
comentário, um� senhor� perdeu � vid� n�quele trecho, �tropel�d� �o s�ir do c�rro, sem
�cost�mento disponível. Questionou se será necessário outro �cidente p�r� que providênci�s
sej�m tom�d�s. Citou o bur�co em frente à oficin� André Motos, cuj� m�nutenção é feit� pel�
prefeitur�, m�s, em 15 (quinze) � 30 (trint�) di�s, re�p�rece. Criticou �s condições do �sf�lto e
�cost�mento, dest�c�ndo os riscos p�r� pedestres e motociclist�s que precis�m desvi�r dos
bur�cos. Mencionou outro ponto crítico, n� ru� C�pitão Mor�es, nos Coti�nos, próximo �o
Conjunto H�bit�cion�l Ayrton Senn�. Afirmou que o �sf�lto está em péssim�s condições e não
há c�lç�d�s ou �cost�mento. Mor�dores rel�t�r�m que um� pl�c� de obr� foi inst�l�d�, m�s o
serviço nunc� começou e � pl�c� foi retir�d�. Ress�ltou que � região �brig� um� escol� e um�
creche que �tendem centen�s de cri�nç�s, cujos responsáveis e os menores precis�m c�minh�r
pelo meio d� ru�. Disse que é � mesm� situ�ção que ele comentou d� Estr�d� dos L�vr�dores:
que estão esper�ndo um c�rro desvi�r de um bur�co e �tropel�r �lguém, p�r� f�zerem o serviço
r�pid�mente e se isent�rem d� culp�. F�lou que continu�rá cobr�ndo � revisão do ticket dos
servidores. Confessou que, n� sem�n� p�ss�d�, teve esper�nç� �o ver � revisão do �uxílio �os
universitários e implorou que � mesm� consider�ção sej� d�d� �os servidores, que cl�m�m por
esse benefício. Ress�ltou que Pied�de tem perdido muitos profission�is de diferentes áre�s
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devido às condições s�l�ri�is. S�lientou que � revisão do ticket precis� ser signific�tiv�, não
�pen�s um re�juste de R$ 30 (trint� re�is) ou R$ 40 (qu�rent� re�is), pois � infl�ção �v�nç� e o
custo de vid� �ument�, enqu�nto o s�lário e o benefício dos servidores perm�necem def�s�dos.
Sobre � f�l� do vere�dor Adilsom � seu respeito, explicou que não �pontou os vere�dores que
vot�r�m contr�, m�s sim os que não vot�r�m � f�vor, o que é um� diferenç� signific�tiv�.
Reiterou que mencionou esses vere�dores p�r� que � popul�ção cobr�sse um posicion�mento
f�vorável. Afirmou que su� intenção nunc� foi dest�c�r quem se �bsteve, não votou, est�v�
�usente ou vi�j�ndo. Disse que o vídeo está disponível p�r� quem quiser conferir. Comentou
sobre � questão d� fich� limp� p�r� vere�dores e c�rgos n� prefeitur�. S�lientou que o Supremo
Tribun�l Feder�l (STF) já decidiu que, desde que não h�j� incomp�tibilid�de, mesmo com
conden�ção, � pesso� pode �ssumir o c�rgo. Frisou que seu projeto de lei busc� just�mente evit�r
ess� situ�ção em Pied�de, g�r�ntindo que � decisão do STF não c�use prejuízos �o município.
Reb�teu � �cus�ção do vere�dor Adilsom de que teri� sido �rbitrário �o não permitir que o
vere�dor P�ulino mud�sse seu voto. Disse que revisou o vídeo d� sessão e tr�nscreveu su� f�l�,
const�t�ndo que �pen�s �firmou � invi�bilid�de de um� nov� vot�ção n�quele momento, e não
impediu nenhum� correção de voto. Dest�cou que o presidente respondeu que não h�veri� um�
nov� vot�ção, que eles teri�m � opção de recorrer e que h�veri� outr� vot�ção no segundo turno.
Reforçou que não impediu ninguém de corrigir um voto e que o vídeo e � �t� registr�m os f�tos.
Afirmou que o regimento determin� que � decisão c�be à presidênci� e, c�so h�j� discordânci�,
o c�minho correto é recorrer à Comissão de Justiç� e Red�ção. Fin�lizou mencion�ndo um�
emend� que conseguiu p�r� um projeto específico, m�s que �c�bou sendo destin�d� �o termin�l
rodoviário d� Vil� Mor�es. N� su� opinião se o município, fizer m�is termin�is, v�i �lc�nç�r um�
import�nte m�rc�, um� m�rc� que somente Pied�de v�i ter: o primeiro município do Br�sil � ter
m�is termin�is rodoviários do que ônibus circul�ndo. Não h�vendo m�is vere�dores inscritos em
Tem� Livre, o senhor presidente decl�rou encerr�do o Expediente e consultou os vere�dores
sobre � dispens� do interv�lo regiment�l. Aprov�d� � dispens�, foi d�do início à p�ut� d�
ORDEM DO DIA: 1) Moção nº 5/2025 (vere�dor Alex�ndre Pereir�) — “Moção de �poio à
�prov�ção de PDL 3/2025, que �nul� os efeitos d� Resolução 258/2024 do Conselho N�cion�l
d� Cri�nç� e do Adolescente — CONANDA, e do PL 904/2024, que busc� impedir o
reconhecimento do �borto como direito sem limite gest�cion�l, incluindo �té o momento do
p�rto.” — A moção foi coloc�d� em únic� discussão, como não houve vere�dores p�r� discuti-
l�, � moção foi coloc�d� em únic� vot�ção — Aprov�d� por un�nimid�de (12 � 0); 2)
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Substitutivo nº 3/2025 (vere�dor W�ndi Augusto Rodrigues) — “Institui o Código de Defes�
dos Princípios d� Administr�ção Públic�.” — O substitutivo foi coloc�do em segund� discussão
— Vere�dor W�ndi Augusto Rodrigues (1) — Disse que está m�is um� vez n� tribun� p�r�
defender este import�nte projeto de su� �utori�. F�lou que qu�ndo se tr�t� de substitutivo precis�
dizer qu�l é o projeto. — Questão de ordem — Perguntou se o vere�dor gost�ri� que fosse
repetido que está sendo discutido o substitutivo. — 8ontinuou o or�dor — Respondeu que não
seri� necessário. Dest�cou que seu projeto de lei est�belece diversos mec�nismos p�r� g�r�ntir
tr�nsp�rênci� no município. Lembrou que, n� sem�n� p�ss�d�, mencionou que houve qu�se 19
(dezenove) milhões de re�is em suplement�ções no orç�mento �prov�do no �no �nterior.
Comentou sobre nov�s suplement�ções ocorrid�s n� últim� sem�n� e ress�ltou � dificuld�de de
compreender p�r� onde esses recursos estão sendo destin�dos. Questionou como os vere�dores
poderão fisc�liz�r ess�s suplement�ções. Pontuou que muitos �leg�m que seu projeto engess�rá
� Administr�ção, m�s escl�receu que � propost� �pen�s exige que sej� incluíd� um� linh�
especific�ndo � destin�ção d� suplement�ção. Perguntou se ess� medid� re�lmente dificult�ri� �
�dministr�ção públic� ou se � intenção é evit�r � simplific�ção d� fisc�liz�ção. Dest�cou que se
tr�t� do dinheiro dos p�g�dores de impostos. Acrescentou que, �pen�s n� últim� sem�n�, m�is
de R$1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil re�is) for�m suplement�dos. Rel�tou que, em
tod�s �s public�ções do jorn�l municip�l, há registros de suplement�ções, indic�ndo �lter�ções
no orç�mento sem que os vere�dores s�ib�m ex�t�mente p�r� onde esses recursos estão indo.
Enf�tizou que � função básic� dos vere�dores é fisc�liz�r. P�r�benizou o vere�dor Isidoro pel�
cor�gem demonstr�d� �o elogi�r e, posteriormente, cobr�r. Comentou sobre � obr� fisc�liz�d�
pelo vere�dor Isidoro, que se encontr� �tr�s�d�, e citou que, c�so � lei já estivesse em vigor, ele
teri� conhecimento sobre esse �tr�so. Criticou o f�to de o prefeito �nunci�r muit�s obr�s, m�s
concluir pouc�s. Escl�receu que su� lei não é direcion�d� exclusiv�mente �o Prefeito
“Ger�ldinho”, m�s sim um� medid� perm�nente que deverá ser cumprid� por qu�lquer futuro
chefe do Executivo municip�l e o próximo prefeito pode ser qu�lquer um deles, inclusive ele
próprio. Dest�cou que � inici�tiv� não tem c�ráter político, e sim um compromisso com �
tr�nsp�rênci�. Afirmou est�r certo de que qu�lquer um dos vere�dores, se eleito prefeito em
2028, não envi�rá de imedi�to ess� lei à Câm�r� p�r� revog�ção. Ress�ltou que qu�lquer um
deles pode ocup�r o c�rgo e, independentemente de quem for, � lei deverá ser cumprid�. Advertiu
que os vere�dores podem c�rreg�r o peso de terem vot�do contr� ess� propost�, especi�lmente
qu�ndo � c�mp�nh� eleitor�l se �proxim�r, pois � popul�ção se lembr�rá de quem foi contr� �
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tr�nsp�rênci� e poderá question�r se o c�ndid�to será tr�nsp�rente em seu m�nd�to. Exortou os
vere�dores � refletirem sobre isso e defenderem seus próprios m�nd�tos, em vez de protegerem
o m�nd�to de terceiros. Recordou que, dur�nte � sessão, foi dito que ninguém se opõe à proibição
de nome�ção de criminosos p�r� c�rgos públicos, nem à tr�nsp�rênci�. Questionou, então, por
que estão contr� um projeto que est�belece just�mente ess�s medid�s. Apontou � necessid�de de
um� respost� cl�r� p�r� ess� contr�dição. Rel�tou que, nos di�s que �nteceder�m � vot�ção do
projeto, conversou com muitos vere�dores que disser�m que t�lvez vot�ri�m contr� devido � um
�rtigo específico. Percebeu que houve confusão n� vot�ção e que �lguns vere�dores podem ter
se equivoc�do �o rejeit�r � propost�. Confessou que o referido �rtigo poderi�, de �lgum� form�,
cri�r rigidez, m�s não de m�neir� ilegítim�, já que �pen�s exigi� o cumprimento d� lei referente
�os c�rgos comission�dos. Contudo, escl�receu que esse �rtigo foi retir�do � pedido d� m�iori�
dos vere�dores. Ress�ltou que o projeto m�ntém � tr�nsp�rênci� n�s obr�s p�r�d�s, �
tr�nsp�rênci� n� suplement�ção orç�mentári�, � proibição d� nome�ção de criminosos e �
re�liz�ção de �udiênci�s públic�s p�r� prest�ção de cont�s pelos secretários municip�is. Dest�cou
que os secretários devem comp�recer à Câm�r� � c�d� qu�tro meses, pois, se os secretários de
S�úde e Fin�nç�s já são obrig�dos � prest�r cont�s periodic�mente, todos os outros t�mbém
devem f�zê-lo, conforme o �pont�mento do Tribun�l de Cont�s. Questionou se os vere�dores
re�lmente vot�rão contr� medid�s que o próprio Tribun�l de Cont�s recomend�. Apresentou um
estudo re�liz�do n� Itáli� que �n�lisou � rel�ção entre corrupção polític� e o �umento d�
crimin�lid�de em determin�d�s regiões. Segundo o estudo, sempre que surgi�m notíci�s de
corrupção, h�vi� um �umento signific�tivo de crimes como furtos e �ss�ltos. Concluiu que os
políticos influenci�m diret�mente o comport�mento d� popul�ção. Por fim, �lertou os vere�dores
de que, se não derem exemplo, perderão credibilid�de �o cobr�r segur�nç� públic� ou exigir
�ções d� Políci� Milit�r, Gu�rd� Municip�l e Políci� Civil. Concl�mou-os � �gir com
consciênci�, defender � popul�ção que os elegeu e zel�r pelo dinheiro do p�g�dor de impostos,
coloc�ndo o interesse coletivo �cim� de interesses p�rticul�res. — Vere�dor Adilsom 8�st�nho
(2) — Pediu dispens� d�s form�lid�des regiment�is. Frisou que está discutindo o projeto por
vont�de própri�, pois ele não está rel�cion�do �o seu voto, m�s sim �o seu posicion�mento, já
que foi convid�do � f�zê-lo, pois foi exposto à questão. Dest�cou que tudo o que const� no
substitutivo que institui o Código de Defes� dos Princípios d� Administr�ção Públic�,
especi�lmente no que se refere � criminosos e pesso�s que estão à m�rgem d� lei, está diret�mente
rel�cion�do �os �ntecedentes crimin�is, um critério fund�ment�l e incontestável. Explicou que,
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p�r� registr�rem su�s c�ndid�tur�s, os c�ndid�tos precis�m �present�r esse documento, �ssim
como os servidores públicos �o ingress�rem no c�rgo. Comentou que não entende como isso
poderi� não ser um critério superior � qu�lquer legisl�ção municip�l. Citou que,
independentemente dos problem�s enfrent�dos, é imprescindível � �present�ção do �test�do de
�ntecedentes crimin�is. Port�nto, considerou desnecessário discutir ess� m�téri�, pois já está
previst� n� legisl�ção, e não c�be, dur�nte o deb�te ou �pelo pel� vot�ção, �tribuir culp�s �os
coleg�s. Ress�ltou que o pedido deve ser p�r� vot�r “sim” ou “não” �o projeto de lei, e não p�r�
insinu�r que quem vot�r contr� será conivente com � presenç� de criminosos n� Administr�ção,
como �leg�do pelo �utor do projeto. Afirmou que isto sim é um� gr�nde diferenç�, pois discord�r
do projeto não signific� �poi�r � contr�t�ção de pesso�s com t�is condut�s. Mencionou que �
�lter�ção do percentu�l de rem�nej�mento orç�mentário de 5% (cinco por cento) p�r� 10% (dez
por cento) já ocorreu �nteriormente, record�ndo-se de ter vot�do � m�téri�, embor� não lembre
quem er� o prefeito à époc�. Isso demonstr� que o Legisl�tivo já opinou sobre ess� questão em
outro momento. Qu�nto à �leg�ção de que o projeto não ger� despes�s, contestou ess�
inform�ção, dest�c�ndo que fisc�liz�ção e fix�ção de pl�c�s são, sim, g�stos públicos. Citou que
o próprio �utor do projeto mencionou que o jorn�l municip�l public� contr�tos de loc�ção,
contr�tos de compr�s, substituições contr�tu�is e �dit�mentos, todos registr�dos no Diário Ofici�l
do Município. Questionou se existe �lgo m�is ofici�l que esse veículo de comunic�ção. Apontou
que há du�s possibilid�des: � preguiç� em procur�r ou se desej� p�ss�r n� ru� e visu�liz�r um
qu�dro expondo divers�s pesso�s. Citou que �queles que �lug�m prédios devem ser preserv�dos,
especi�lmente no que diz respeito �os v�lores recebidos. Comp�rou �os requerimentos
�present�dos n� Câm�r� que devem conter inform�ções que não c�usem prejuízo � terceiros nem
exponh�m indivíduos desnecess�ri�mente. Em rel�ção às obr�s, comentou que imprevistos são
inerentes � qu�lquer construção, m�s ress�ltou que não é �ceitável que um� obr� fique p�r�lis�d�
por cinco ou dez �nos, como ocorre com � esc�d� do Conjunto H�bit�cion�l d� Vil� Quintino,
que �té hoje não foi concluíd� e precis� de escl�recimentos. Explicou que obr�s enfrent�m
des�fios como condições climátic�s, problem�s no solo e �té �cidentes. Disse que o import�nte
é que os vere�dores fiquem �tentos �os �dit�mentos contr�tu�is dess�s obr�s, pois ess�s
inform�ções são �mpl�mente divulg�d�s, exceto p�r� quem não se dispõe � buscá-l�s. Lembrou
que os vere�dores são �utorid�des municip�is, m�s não têm o direito de serem �rbitrários.
Contudo, podem procur�r � Secretári� de Fin�nç�s p�r� escl�recer dúvid�s ou form�liz�r
question�mentos por escrito. Dest�cou que discutir rem�nej�mentos não é um� �front� �o
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prefeito, um� vez que t�nto o chefe do Executivo qu�nto os vere�dores são temporários. Frisou
que � �dministr�ção públic� cont� com profission�is dedic�dos, �lguns há muitos �nos, e �té
mesmo �posent�dos que continu�m prest�ndo serviços �o município. Port�nto, ess�s pesso�s
merecem respeito. Questionou qu�l prefeito teve �s cont�s conden�d�s �té o momento e �firmou
que nenhum gestor municip�l teve su�s cont�s rejeit�d�s. Perguntou se � Secretári� de Fin�nç�s
não tem competênci� p�r� exercer su� função. Disse que os vere�dores devem respeit�r os
princípios d� �dministr�ção públic� e que ninguém �li está reinvent�ndo � rod�. Defendeu que
projetos de lei podem ser propostos, m�s �lgo com est� �mplitude precis� ser deb�tido de m�neir�
�profund�d�, sem sens�cion�lismo ou pressão por meio d�s redes soci�is. Enf�tizou �
importânci� de um deb�te s�udável e do respeito �o princípio democrático. Decl�rou que pode
não concord�r hoje com � idei� do vere�dor W�ndi no projeto e substitutivo, m�s �m�nhã pode
ser que o vere�dor proponh� �lgo, como já propôs outr� vezes e ele votou f�vorável. Questionou
qu�l � necessid�de de coloc�r � popul�ção contr� � c�s� por cont� de um projeto de lei,
concluindo que isso não se justific�. Criticou � �titude de film�r um� tel� e, minutos depois,
�leg�r que o vere�dor, em vez de j�nt�r em c�s�, “j�ntou” os coleg�s. Afirmou que isso é
desnecessário e pediu que evitem t�is prátic�s, pois, no futuro, qu�lquer um deles pode est�r n�
posição de quem é critic�do, enqu�nto outro segur� � “bol� do pên�lti”, pronto p�r� fin�liz�r.
Comp�rou � polític� �o futebol: hoje são �t�c�ntes, �m�nhã est�rão n� defes�. Fin�lizou
�firm�ndo que, se tivesse que vot�r n�quele momento, seu voto seri� “não”. — Vere�dor 8�io
8ez�r d� Silv� M�rtori (3) — Pediu dispens� d�s form�lid�des regiment�is. Mencionou que o
projeto foi discutido em primeiro turno e t�mbém em reuniões nest� C�s�, tendo, inclusive,
divergênci�s nos p�receres d�s comissões. Já presenciou deb�tes intensos n�s comissões.
Ress�ltou que o projeto está em tr�mit�ção há �lgum tempo e confessou que lhe incomod� o f�to
de, sempre que se propõe um projeto de lei e há divergênci�s, �leg�r-se que não houve discussão.
Disse que, respeitos�mente, discord� dess� visão, pois � discussão prévi� pode e deve existir,
m�s � m�is relev�nte p�r� � popul�ção é �quel� re�liz�d� no plenário. Acrescentou que tod�
pesso� públic� tem o dever de g�r�ntir tot�l e irrestrit� tr�nsp�rênci� em seus �tos. Enf�tizou que
esse princípio é essenci�l p�r� qu�lquer �gente público. Rel�tou que n� Câm�r� �contecem
discussões b�st�nte produtiv�s e consider� isso extrem�mente import�nte. Expressou o desejo
de deb�ter nov�mente o projeto, pois, �pes�r de su� �prov�ção em primeiro turno, observou que
houve votos divergentes e não s�be como será � vot�ção de hoje, especi�lmente di�nte d�s
m�nifest�ções contrári�s �o projeto. Disse que um dos princip�is pontos do projeto já foi
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elimin�do, referindo-se à exigênci� de que os comission�dos não entreg�ssem bens �dquiridos
com recursos públicos p�r� distribuição à popul�ção. Apontou que � entreg� de bens de
distribuição h�bitu�l d� �dministr�ção, como cest�s básic�s e remédios, �lém d� re�liz�ção de
tr�nsportes, pode ser interpret�d� de m�neir� equivoc�d� pel� popul�ção. No ent�nto, esse ponto
foi retir�do do projeto. Afirmou que é import�nte rediscutir �lguns tem�s, pois � questão d�s
conden�ções p�ssou � ser o princip�l foco do deb�te. Ress�ltou que o Supremo Tribun�l Feder�l
já decidiu que conden�dos por crimes podem �ssumir c�rgos n� �dministr�ção públic�, desde
que o crime cometido não tenh� rel�ção diret� com � função que irão exercer. Port�nto, é
fund�ment�l escl�recer � situ�ção de form� tr�nsp�rente. Em rel�ção à �leg�ção de que o
vere�dor não pode legisl�r sobre tem�s que ger�m despes�s, dest�cou que ess� questão t�mbém
precis� ser escl�recid�. O Supremo já decidiu sobre o tem�, e � repercussão ger�l do Tem� 917
est�belece que o vere�dor pode, sim, legisl�r ger�ndo despes�s, desde que não tr�te de �ssuntos
rel�cion�dos � vencimentos dos servidores, org�niz�ção d� estrutur� �dministr�tiv�, cri�ção e
definição de c�rgos. Discordou d� �rgument�ção contr� � exigênci� de pl�c�s inform�tiv�s sobre
imóveis �lug�dos pel� �dministr�ção, pois consider� que � popul�ção tem o direito de s�ber.
Lembrou que qu�lquer pesso� que recebe dinheiro público tem o dever de prest�r cont�s de form�
irrestrit�. Citou que frequentemente cid�dãos question�m qu�nto um vere�dor g�nh� e dest�cou
que, por ser �gente público, ele tem obrig�ção de inform�r. Disse que esse tipo de tr�nsp�rênci�
não é um� questão pesso�l, diferentemente de tr�b�lh�dores do setor priv�do. Re�firmou que
ess� obrig�ção se �plic� � todos os que recebem recursos públicos. Frisou que não há necessid�de
de divulg�r d�dos pesso�is, m�s que inform�ções sobre o recebimento de dinheiro público devem
ser de �cesso público. Sobre o jorn�l municip�l, mencionou que lê tod�s �s edições e já const�tou,
podendo prov�r, contr�tos public�dos sem indic�ção de v�lores. Port�nto, ress�ltou que �
tr�nsp�rênci� frequentemente fic� em segundo pl�no �té mesmo no próprio jorn�l ofici�l do
município. Dest�cou que o jorn�l municip�l deve ser �cessível à popul�ção, e d� mesm� form�
que �s redes soci�is melhor�r�m � comunic�ção entre políticos e cid�dãos, lev�ndo �o �umento
d� confi�nç� n� cl�sse polític�, t�mbém é necessário �primor�r � tr�nsp�rênci� nos g�stos
públicos. Além disso, o político deve reconhecer su�s f�lh�s e não �pen�s usufruir dos benefícios
do c�rgo. A tr�nsp�rênci� não deve ser �pen�s sobre bônus, m�s t�mbém sobre ônus. Citou como
exemplo �s obr�s �tr�s�d�s e defendeu que os políticos devem se posicion�r public�mente e
prest�r escl�recimentos à popul�ção. Afirmou que �tr�sos ocorrem em qu�se tod�s �s obr�s, m�s
os cid�dãos têm o direito de s�ber o motivo. — Ap�rte vere�dor W�ndi Augusto Rodrigues
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— Qu�nto à questão d�s pl�c�s inform�tiv�s sobre imóveis �lug�dos pel� Administr�ção, os
próprios Tribun�is de Justiç�, especific�mente o do M�to Grosso, já definir�m que ess� medid�
é constitucion�l. Outro ponto relev�nte é � denúnci� rel�cion�d� às suplement�ções, pois ele
verific� que são public�d�s em tod�s �s edições do diário ofici�l. Port�nto, não c�be �firm�r que
ele tem preguiç� p�r� verific�r ess�s inform�ções. Comentou que o jorn�l municip�l com m�ior
número de visu�liz�ções �lc�nçou �proxim�d�mente 1.500 (mil e quinhentos) �cessos.
Consider�r que os outros 52.000 (cinquent� e dois mil) h�bit�ntes de Pied�de não têm o direito
de visu�liz�r o v�lor do �luguel por meio de um� pl�c� é, n� prátic�, restringir o �cesso à
inform�ção. Dest�cou que quem consult� o diário ofici�l são, ger�lmente, vere�dores ou pesso�s
com interesse direto, como c�ndid�tos �gu�rd�ndo um� v�g� p�r� contr�t�ção, enqu�nto �
popul�ção em ger�l não �comp�nh� ess�s public�ções. Reforçou que � obrig�toried�de d� pl�c�
com o v�lor do �luguel já está previst� e deve ser reconhecid� como um direito d� popul�ção.
— 8ontinou o or�dor — Comentou que há muitos outros pontos dentro do projeto de lei que
são benéficos e, por isso, não vê motivos p�r� su� rejeição. Ress�ltou que respeit� � decisão de
todos, pois o voto é livre, m�s gost�ri� que, �ssim como o presidente expressou seu
posicion�mento, os dem�is vere�dores t�mbém �present�ssem �rgumentos cl�ros. Afirmou que
não compreende por que t�ntos mec�nismos previstos no projeto não estão sendo �prov�dos e
reforçou seu desejo de que os dem�is vere�dores expliquem por que não concord�m com os
pontos discutidos. — Ap�rte vere�dor Adilsom 8�st�nho — Explicou que não se referiu à
tot�lid�de do projeto, t�nto que citou pontos específicos. Por isso, �firmou que deveri� ter sido
deb�tido de form� m�is �mpl� e �profund�d�. Ress�ltou que concord� que o projeto de lei pode
�té retorn�r em um form�to diferente. — 8ontinuou o or�dor — Apontou que o Regimento
Interno prevê � possibilid�de de dest�que. Port�nto, se �lguém não concord� com um �rtigo
específico, p�r� evit�r � rejeição d� lei em su� tot�lid�de, poderi� ser propost� � vot�ção em
dest�que. P�r� concluir, ress�ltou que o projeto est�belece inúmeros mec�nismos de
tr�nsp�rênci�, �lgo que � popul�ção de Pied�de esper� e dem�nd�. Abordou � contr�dição de não
se opor �o conteúdo do projeto, m�s �ind� �ssim vot�r contr� su� �prov�ção. Dest�cou que é
essenci�l justific�r � posição contrári�, p�r� que � popul�ção compreend� qu�is pontos ger�m
discordânci� ou p�r� que sej� promovido o dest�que dos �rtigos específicos. Afirmou que não vê
motivos p�r� � reprov�ção do projeto e solicitou su� �prov�ção, �rgument�ndo que ele
contribuirá signific�tiv�mente p�r� � tr�nsp�rênci� e p�r� o �primor�mento d� fisc�liz�ção,
pontos que o Tribun�l de Cont�s tem cobr�do de todos os envolvidos. Alertou, �ind�, que, no
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futuro, os vere�dores poderão ser respons�biliz�dos por não re�liz�rem � fisc�liz�ção �dequ�d�
do Executivo, um� obrig�ção inerente �o c�rgo. —O substitutivo continuou em discussão, como
não houve m�is vere�dores p�r� discuti-lo, o substitutivo foi coloc�do em segund� vot�ção —
Reprov�do pel� m�iori� (7 � 5) — Vot�r�m contrários os vere�dores Alex�ndre Pereir�,
Edv�ldo Vicente Ferreir�, Isidoro Poly de Brito, Jeferson Donisete C�rdoso, Lucelino Prestes d�
Silv�, Luk�s Ad�lto Oliveir� Mor�es e P�ulino Florêncio Pinto; 3) Projeto de Lei nº 12/2025
(vere�dor Isidoro Poly de Brito) — “Institui o ‘Di� Municip�l do Rot�ry Clube de Pied�de
Cerejeir�s’ no município de Pied�de-SP.”—O projeto de lei foi coloc�do em segund� discussão,
como não houve vere�dores p�r� discuti-lo, o projeto de lei foi coloc�do em segund� vot�ção
— Aprov�do por un�nimid�de (12 � 0). Não h�vendo m�is m�téri�s n� Ordem do Di� e não
h�vendo vere�dores inscritos em Explic�ção Pesso�l, o senhor presidente informou que no di�
16 de m�io de 2025, sext�-feir�, às 19h, será re�liz�d� � Sessão Solene d� Câm�r� Municip�l em
comemor�ção �os 185 (cento e oitent� e cinco) �nos do nosso município. Após � inform�ção, o
senhor presidente decl�rou encerr�d� � sessão ordinári� às 20h52. Eu, Isidoro Poly de Brito, 1°
Secretário d� Mes� Diretor� deste Poder Legisl�tivo, �utorizei � tr�nscrição dest� �t� que será
submetid� �o Plenário, oportun�mente.

Adilsom C�st�nho Luk�s Ad�lto Oliveir� Mor�esPresidente Vice-Presidente

Isidoro Poly de Brito Edv�ldo Vicente Ferreir�1º Secretário 2º Secretário
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